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CARTA-CONTRATO Nº

Brasília-DF,

À

..............................................   

CNPJ/MF Nº  ...................... 

End.: .................................... 

CEP nº  ................................ 

Prezados Senhores,

Nos termos da Proposta de V.Sas., constante às fls.................. Processo nº  59500.000177/2008-83,  datada de ....... de 2008, vimos pela presente, contratar essa empresa para prestação dos serviços fotográficos, para atendimento às diversas áreas Administração Central da CODEVASF, localizada na SGAN Quadra 601 Conj. I., Brasília, Distrito Federal.

2. A presente contratação foi licitada por meio do Edital nº ....../2008, na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, segundo as disposições da Lei nº 10.520, de 17/7/2002, o Decreto nº 5.450, de 31/5/2005, a Lei Complementar nº  123, de 14/12/2006 e, subsidiariamente a Lei 8666/93.

3. Os preços são os constantes da Proposta da Contratada que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

4. O valor mensal da presente contratação é de R$ ..........(.........), perfazendo o valor anual de R$ ................. (................). 

5. Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de 1 (um) ano. Após esse prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

                I1  -  Io

 R =  V  [-------------], onde:

 
                Io

 

Onde:

 "R" é o  valor do reajustamento procurado;

 "V" é o valor contratual a ser reajustado;

 "I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

5.1. Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas – correspondente á coluna 13 – mão de obra especializada.

5.2. Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas, tributos, encargos sociais e despesas administrativas ou quaisquer outras que incidam o venham a incidir direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste instrumento.

6. São obrigações da CONTRATADA:

I – efetuar tantos atendimentos quantos forem solicitados durante a vigência do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento do pedido;

II – Os serviços executados deverão ser executados com material de boa qualidade e deverão ser entregues á CODEVASF em perfeito estado;

III – atender as determinações regulares do representante designado pela CODEVASF; 

IV – substituir os serviços com falhas e defeitos, sem qualquer ônus para a CODEVASF, e 

V – aceitar a participação e a fiscalização da CODEVASF, em todos os aspectos dos serviços a serem executados.

7. A despesa com a execução dos serviços objeto desta Carta-Contrato correrá á conta da classificação Funcional Programática 04.122.0750.2000.0001 – Administração da Unidade, Categoria Econômica 3, Despesas Correntes, sob gestãos da Área de Gestão Administrativa e de Suporte Logístico, Nota de Empenho nº .........., datata de .... de 2008.

8. Os serviços objeto desta Carta-Contrato, serão pagos, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Unidade de Serviços Auxiliares.

8.1. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

8.2. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora da Sede da CODEVASF, e deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA para correções.

8.3. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos serviços.

8.4. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.

8.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º , & 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente á natureza do bem.

8.6. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

8.6.1. Ficam excluídos da hipótese referida na subcláusula anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

8.7. A CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) estabelecido no Art. 9º, do Decreto 1.054 de 07 de fevereiro de 1994.

8.8. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido na subcláusula 5.2. caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

C= P[(1+I/100)N - 1)

 C - Valor calculado como atraso de pagamento;

 P - Valor da obrigação contratual paga com atraso;

 N - Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

 I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, ”Pró-Rata” dia.

8.8.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

8.8.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

8.8.3. Nos cálculos deverão ser utilizados 5 (cinco) casas decimais.

9. Os serviços deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado na forma do & 1º , art. 57 da Lei nº 8666/93.

10. Em caso de inadimplemento, por parte da contratada de quaisquer das cláusulas ou condições desta Carta-Contrato, à ela será aplicada multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

11. O presente instrumento será rescindido de pleno direito pela CODEVASF havendo V.Sas. dado causa, inclusive pelo atraso injustificado na prestação do fornecimento/serviços ora contratados.

12. Fica eleito o foro da cidade de Brasília, Distrito Federal, para dirimir questões oriundas desta Carta-Contrato.

13. A CODEVASF providenciará a publicação do presente Termo Aditivo, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61 & único da Lei 8666/93.

Em sinal, pois, de inteira concordância com as condições desta Carta-Contrato, assiná-la em 03  (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

      ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO       JOÃO HONÓRIO DE CARVALHO RAMOS

                           Presidente                                                              Gerente Executivo

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba CODEVASF
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CPF nº ................ 

CI nº ................... 
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